
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 1í95

VETO

o

Art.20- incisos Vl e

EXCELENTíSSIITIO SENHOR RESIDENTE, SENHORAS
UTADOS DA ASSEMBLEIADEPUTADAS E SENHORES

LEGISLATIVA DO ESTADO

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo $ 1o
do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi
vetar o art.20, o inciso Xll do caput do art. 30 e o inciso Vl do capuÍe o $ 10 do art.40 do
autógrafo do Projeto de Lei no 28012019, que "Dispõe sobre o Programa Estadual de
Redução de Agrotóxicos (PRoERA), e adota outras providências", por serem
inconstitucionais, bem como o inciso Vl do caput do art. 3o do referido autógrafo,
por ser contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer no 22612022,
da Procuradoria-Geral do . Estado (PGE), e no Parecer no 1\gl22, do Núcleo de
Atendimento Jurídico aos Orgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de
Serviços Jurídicos (NUAJ), referendado pelo titular da Secretaria de Estado da Agricultura,
da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR).

Estabelecem os dispositivos vetados

Xll do caout do art. 30 e inciso Vl do e I 10 do art. 40

"Arl.20 O PROERA será executado pela Secretaria de Estado
da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural, e suas empresas vinculadas,
e coordenado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural, com participação dos
órgãos públicos do meio ambiente, saúde e entidades da sociedade civil.

Art. 30

Vl - criar, em locais de interesse público coletivo, áreas de uso
restrito de agrotóxicos e/ou áreas livres do uso de agrotóxicos;

Xll - promover a pesquisa, assistência extensão rural,
sob a coordenação da Epagri, no desenvolvimento de sistemas
transição agroecológica e à produção livre de agrotóxicos.
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Denutado Ricardo Alba
1': Secretário
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Art. 40

Vl - a pesquisa agropecuária, a assistência técnica e extensão
rural, sob a coordenação da Epagri, visando o desenvolvimento da produção limpa e
transição agroecológica a agricultores familiares;

S 1o A recuperação de áreas degradadas para fins
agroecológicos terá ênfase no PROERA, para garantir a expansão da produção e orientar
Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) junto à Defensoria Pública Estadual, sempre
que a obrigação de recuperação e o uso agroecológico da terra sejam compatíveis.

Razões do veto

Os dispositivos vetados, na forma como foram aprovados pela
Assembleia Legislativa, são inconstitucionais ou contrariam sobremaneira o interesse
público, conforme razões apresentadas pela pGE e pela SAR.

A PGE recomendou vetar o art. 20, o inciso Xll do caput do
art. 30 e o inciso Vl do capuÍ e o $ 1o do art. 40, por serem inconstitucionais. Desse modo,
a PGE manífestou-se nos seguintes termos:

[...] o projeto de lei, além de estabelecer premissas e diretrizes
genéricas, também buscou regrar a atuação e estruturação de alguns
órgãos públicos, bem como da Defensoria Pública Estadual, o que o
fez no art.20, art. 30, Xll, e no arl.40, Vl e $1o. No caso, imiscui-se nas
competências privativas do Chefe do poder Executivo
(art. 61, S 1", ll, "d" e "e" da CRFB; art. 50, S 2o, Ve Vl, c/c art.71, lV,
da CESC). Neste ponto, o projeto de lei apresenta uma
inconstitucionalidade por vício de iniciativa (subjetiva), uma vez que a
redação dada aos citados dispositivos legais traz novas atribuições e
organização administrativa ao Poder Executivo e seus órgãos, bem
como à Defensoria Pública Estadual, o que viola, além da Reserva da
Administração, também, o Princípio da Separação dos poderes que
está insculpido no arl. 20 da Constituição Federal e no art. 32 da
Constituição do Estado de Santa Catarina.

Como já dito, a Constituição Federal de 1988 reservou ao Chefe do
Poder Executivo a iniciativa privativa para tratar de determinados
assuntos via projeto de lei, o que inclui a organizaçâo administrativa,
serviços públicos e pessoal da administração.

t.1
A Constituiçâo do Estado de Santa Catarina, em resguardo ao princípio
da Simetria, refere as matérias de iniciativa privativa do Governador do
Estado, dentre as quais se inclui a criação e extinção de órgãos da
administração pública, bem como a organizaçâo da Defensoria pública
(art. 50, $ 20, incisos V e Vl, da Constituição do Estado de Santa
Catarina) [...].

2mvp_PL_280_í g-PGE_SAR
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fnèESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Em observância à Carta Magna Federal, o arl. 71, lV, "a", da
Constituição Estadual também estabelece que é atribuição privativa do
Governador do Estado dispor, mediante decreto, acerca da
"organização e funcionamento da administração estadual, quando não
implicar aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos
públicos".

A proposição legislativa em análise institui, no ad. 20, novas atribuições
à Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento
Rural - SAR e ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural,
entidade vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura e
Abastecimento (art. 50 da Lei no 8.676/1992).

Já nos arts. 3o, Xll, e 4o, Vl, fixa novas atribuições à Empresa de
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina - EPAGRI,
além das que já possui legalmente, invadindo, portanto, competência
privativa do Chefe do Poder Executivo, já que é deste o senhorio da
disciplina de organização e funcionamento da Administração.

Também se mostra inconstitucional por vício de iniciativa o art. 40, $ 1o,
já que busca regular a Defensoria Pública Estadual.

É conhecida a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal no
sentido de que "Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a administração pública,
não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do
regime jurídico de servidores públicos" (Tema 917).

No caso presente, o Projeto de Lei acaba por interferir na organização
e no funcionamento da Secretaria de Estado da Agricultura, da pesca
e do Desenvolvimento Rural - SAR e da Empresa de pesquisa
Agropecuária e Extensão Ruralde Santa Catarina - EPAGRI, ao incluir
novas atribuições aos r. órgãos. O mesmo raciocínio serve para
fundamentar a inconstitucionalidade do art.4o, S 1o, do projeto de lei,
porque traz novas atribuições e, por consequência, mexe na estrutura
organ izacional da Defensoria Pública Estad ual.

tl
Monteiro defende que, nas hipóteses de formulação de políticas
públicas, ao Poder Legislativo é dada a possibilidade de descerrar o
processo legislativo, vedando, no entanto, algumas condutas,
conforme se depreende a seguir:

"[...] o que não se admite é que, a pretexto de legislar sobre matéria a
cuja iniciativa não foi reservada ao Executivo, a propositura de iniciativa
parlamentar adentre nessas matérias, criando atribuiçÕes a órgãos do
Executivo ou até mesmo dispondo sobre matérias de cunho
eminentemente adminístrativo." (Monteiro, Amanda do Carmo Lopes
Olivo Mendonça. Limites à iniciativa legislativa e o princípio da reserva
da admin istração. ln: Revista de administração municip al, v. ST , n. 278.
Out/dez 2011. p.66-68)

t..1

Ante o exposto, a despeito da boa intenção do legislador, opina-se pelo
veto parcial ao Projeto de Lei no 0280.112019, em razáo da
inconstitucionalidade formal subjetiva do art. 20, arl.3o, Xll, e art. 40, Vl
e S 1o. lsso em razâo de fixarem novas atribuições a órgãos públicos
já existentes, além de regrarem a organização e o funcionamento da
administração estadual e da Defensoria pública (Reserva de
Administração), infringindo o disposto no art.61, S 1o, ll, "d" e "e,', clc
art. 84, Vl, "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, e no
art. 50, S 2", V e Vl, c/c arl,71, lV, "a", da Constituição do Estado de
Santa Catarina. Por consequência, há violação ao princípio da
Separação dos Poderes (art.20 da CRFB e art. 32 da CESC).

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Por seu turno, a SAR, por meio do NUAJ, apresentou
manifestação contrária à sanção do inciso Vl do capuÍ do art. 30 do PL em questão, com
base nas seguintes razões:

Em virtude de ser matéria relacionada à agricultura, os autos foram
baixados em diligência para manifestação da Diretoria de Qualidade e
Defesa Agropecuária da SAR.

Em retorno, a análise técnica se manifesta pela inexistência de
contrariedade ao interesse público, propondo, contudo, a promoção do
veto ao inciso Vl do art. 30 da proposição legislativa em epígrafe.

Nesse sentido, extrai-se do Parecer da DDEA (fls. 12 e 13):

"[...j foram ouvidas as empresas vinculadas a esta Secretaria e
verifica-se o consenso que a redação do inciso Vl do art. 30 do pL não
se alinha ao interesse público, cujo dispositivo proposto foi ressalvado
por ambas as empresas. Cita a CIDASC, 'salientamos que a criação
de áreas ou zonas com o uso restrito ou livres de agrotóxicos deve
ocorrer através de projeto de lei próprio. [...] Sua restrição ou proibição
de uso em determinadas áreas deve levar em consideração os
impactos sobre a comunidade, sobre o indivíduo e a sua liberdade de
produçâo e seus meios de cultivo, cabendo forte respaldo legal por
parte do Estado ou do Município para gue ocorra.' Assim, a EpAGRI
cita como justificativa ao veto parcial do objetivo Vl que é 'Conflitante
com atribuições de Órgãos Ambientais Fedêrais e Estaduais que têm
essa prerrogativa'.

t...1'

Nesse sentido, fundado na consideração técnica acima apresentada,
revela-se oportuna a manifestação favorável ao autógrafo do projeto
de lei em apreço, uma vez que se revela em compasso com o interesse
público, recomendando-se, entretanto, o veto do inciso Vl do art. 30 da
proposta legislativa em análise.

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as
razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto em causa,
as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa.

Florianópolis, 7 de junho de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

*-ql* ío('
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sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: Y3V4V32F

Este documento Íoi assinado dígitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

# CARLOS nAOISÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 0710612022 às 19:12:22
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1110112019 - 12:27:23 e válido aÌé 1'UO1/2119 - 1'2:27:23.
(Assinatura do sistema)

ParaveriÍicar a autenticidade desta cóp ia, acesse o link https:/iportal.sqpe.sea.sc.qov . brlportal -exle rno/conÍe rencia-
documento/U0N DXzEwM DY4XzAwM DA4MzM0XzqzWzhtMiAvMtgZM 1 Y0ViMyRo== ou o Site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC OOOO8334t2O22 e o código ygV4V32F
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ASSEMüLEIÂ
DO ESTADODE SANTA

AUTOGR.AFO DO PROJETO DE LEI NO 280/20{9

P1plglgPrê o Programa Estadual de Redução de Agrotóxícos
(PROERAi, e adota outras providéncias.

A AssembleÍa Legislativa do Estado de $anta Catarjna,

DECREïA:

Art. '10 Esta Lei institui o programa Estaduar de Redução de
Agrotóxicos (PROERA), no ârnbito do Estado de Santã Catarina, com e finalidade de
coordenar e estimular a_ êxecução de ações que contribuam, progr.essivamente, para a
redução do uso de agrotóxicos na ,agricúnura, na pecuária, no'extïativiimó, ãssim como
nas práticas de manejo dos recursos naturais, com ampliafio da oferta de insumos de
origem biológica e natural.

Art- 20 o PROERA será executado pela secretaria de Estado
da Agricultuía, da Pesca e do Desenvolvjmento Rürel, e suai empre$as vincuíadas, e
coordenado pelo Conselhô Estadual de Desenvolvimenta Rural, oã* pãrti"ipação tios
órgãos públicos do meio ambiente, saúde e entidadei àá 

"o"i"aráe 
çÍvit,

Art. 3o São objêtivos do pROERA

| - diminuÍr o uso de agrotóxicos;

arimenros, nos termos 9"'rrJ ['5fÍ:Lf ,1'ü]'Ë ii #Ìllii:'djir?i:fïïi;'ï:
11.069, de 29 de dezembro de lggg;

lll* estimular a produção de base agroecológíca;

. lv * fortaleçer a esrudo tècnico-cientiíico, a produção e ãcomercialização de produtos Ítossanitáiios de ongem biotógica À Oã'Uãirã-iËr" p"* 
"saúde;

v*fomêntara produção, o consumo e a çomerciarÍzação deplantas alirnentícias não convencionais;

vl - críâr, em locais de interesse público coletívo, áreas de usorestrito de agrotóxicos e/ou áreas livres do uso de agrotóiilos;

vll - priorÌzar a divulgação arerca dos efeÍtos nocivos doçagrotóxÍeos à eaúde e ao meio ambiente,.t

vlll * estimular o controle sooÍal sobre os impactos dosagrotóxicos no meis arnbiente;

a

PL ?EOAoÍC
Cooríanádeirs iô Fipqtilr[.
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lX - promover a qualÍficação de profissionais, agricultores e

consumidores parã atuarem diante dos efeitôs dos agrotóxicos no meio ambiente e na
saúde pública;

X - priorizar a produção limpa, sern resíduos de agrotoxicos.;

Xl - incentivar o uso de produtos biológicos e o acesso â êles,
como altemativa aos agrotóxicos; e

Xll - promover a pesguisa, assistência técnica e extensão
rural, sob a coordenação da Çpagri, no desenvolvimento de sistemas de produção
adequados à transição agroecológiça e à produção rivre de agrotóxicos.

Parágrafo úniço, Para os efeitos desta Lei, entendê-se por
Broduto fitossanitário aquele com uso aprovado para a agricultura orgânica * agrotóxico
ou aÍim çontendo exclusivamente substËinoia per:mitida, eri regulamento próprio, parâ uso
na agricultura orgânica, nos termos do Decreto federaf no 4"úí4, de 4 de janèiro O'e ZAü2.

Art. 40 São Ínstrurnentos do pROERA:

. I -_ o diagnóstico do uso de agrotóxicos e seus impactos no
meio ambiente e na saúde pública;

púbricos,estaduaÍ"roniJ,!Ã"o 
planejamento de ação articulada entre os órgãos

lll - o estímulo a polÍticas públicas que reduzam o uso de
agrotóxicos;

lV - a conversão de sistemas de produção dependentes de
químicos para os sustentáveis;

V a realização de camBanhas educativas sobre as
consequências do usq de agrotoxicos ê a necessária reconversão dos atuaís sistemas de
produção para modos de produção orgãnÍca e de base agrroecológica;

Vl - a pêsquisa agropêcuária, a assistência tócnica e extensão
rural, sob a cosrdenação da. Epagri, üsando o desenvolvimento da produção límpa e
tra nsição agroecológ ica a agricultores fam i lia res ;

agricu*ores em rransição, Ïlr*"i,ffH["ï:ïiãffintal de sêneros alimentícios de

IX - os convênio-s, as parcerias e os termos de cooperação
com entidades públicas e prívadas;

X a recuperação de áreas degradadas para Íins
agroecológicos;

Xl-o cooperativismo, o associativismo e a economia solidária;

certificadoras;
Vlll o credenoiamento de empresâs GU entidades

g

Ptãiaoìs
çoordqüod, do Êrpôdlrrt
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ÂSSEMBLTIÂ
DO TSTADO

Xll * as fêÍras livres e êSpaçoÊ de venda direta, que serão
consideradÕs como equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional;

Xlll - a estrutqração de eqr,ripamentos públicos de segurança
alimentar e nutricional;

XIV - o esÍÍmulo à Rede de Equipamentos Füblicos de ApoÍo à
Produção, Abastecímento è Consumo de Alimefitos, com vista a manter banco de
alimentos, cozinhas comunitárias e restaurantes populares;

XV * a criação de programa de aquisição de alimentos dos
assentamentos da reforma agráría; e

XVI *,a criação de linhas de financiamentos públicos, ou a sua
destinação, para a pesquisa e extensão rural públicas desenvolverem sistemas de
produção limpos, se..m uso de agrotóxicos e rorn uso de produtos alternatiyos,

$ 10 A recuperação de áreas degradadas parâ fins
agroecológicos terá êntase no PROERA, parà garantir a expansão dã produção e orientar
Tennos de Ajustamento de Csnduta (ïAC) junto à Fefensoria PúHicà Estadual, Bempre
que â obrigação de recuperação e o uso agròecológico da tena sejam compatíveis.

$ 2e Para os Íins desta Lei, considera-se:

| - equipamentos públicos de- segurança alimentar e nutricional:
espaços físicos estruturados e equipados para auxiliar na úistribuíção dos gêneros
alímentíçios da agricultura familiar, em especial os adquÍridos por meio do programa de
Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentaçâo Escolai(PNAE),
entre outros;

ll - banco de alimentos: ínstituíção que oferta o seruiço de
recepção elou capÌação . de alimentos, considerados. inadeqgados para a
comercialÍzação, mas próprios para o consums hurflano, oriundos de doaiões de
indústrias e/ou de supermêrcados e/ou de Eompras da agricuítura familiar realizádas por
*?!q qo Prograrna, de Aquisição de Alimentos (PAA!, ã os distribui gratuitarnente às
entidades assistenciais ;

Itl * cozinhas comunitárias; unidades com capacÌdade para
produção de, no rnínimo, 100 {cëm) refêi5Ëes saudáveis por dia, gratuitás oú 

" 
pr.ço=

acessíveis para pessoas em vulnerabilidadè socíal; e

lv - FStãurantes populares: estabelecimentos que produzem e
distrÍbuem refeiçôe.s saudáveis a preços 

'acessíveis 
pãra pessoas Ëm éituaçao de

insegurança alimentar.

Art. 50 Poderão conslituir fontes de,financiamenlo do pRCIERA
os rëcursos oriundos:

f -do Tesouro do Estado;

ll * de outros entes da,,Federação;

g

PL 280120Íq
:Cnat'ft addlr drt Êrgodlxtr
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É* AssEMBLETA L[GrsLArrvA

Ëryffi
lll - de fundações-, ernprë$as públicas e privadas, instituições

fínanceiras, organismos murtíraterais e oiganizações nâo governamentais;

lV- de Fundos Estaduais;

V * de operaçõêÊ de crédito; e

Vl- de Ínfrações ambÍentais.

Art. ôo As açÕes dos órgãos púbricos estaduais de saúde,
agricultura, trabalho, indústria e çomércio e meio ambienüe sobre a fiscalÍzação daprcdução, dá comercialização e do uso dos agrotóxicos deverão ser realizadas dd forma
integrada.

Art. 70 o PROERA, focado na ofefta de arÍmentos mais sêguros
aos consumídores, será aplicado a todos os programas da agricultura e da pecuária]e àspolíticas públicas em geral.

Art. 8o o Poder Executivo adotará medidas de fortalecimento
da pesquisa e extensão rural públicgs, de apoio à produção, comerciaÍí;51g1oã ao uso deprodutos de menor rjsco à saúde e ao meio àmbieite, com especiãl atenção aosprodutos fitossanitários 

, 
e àgueles destinados â pr:odução de' base ãrgãnica e

agroecológíca, por rneio de:

desrÍnadr:s aos sistemasl*ïiff,lXgiffirïïfl;'il:iXJ#?,3it::ï,:ïffi;'ÍÍ''ll;
nacianal no 7.802, de 1g8g, e da Lei no 11.06g, de lgggl

ll- pesquísa voltada à disponibilizaçãa de tecnologias de baixoperigo toxícológico e ecotoxicológico:

lll - estudos sobre uso de produtos de baixo risco toxicológico
e/ou de base orgânica, agroecorógica e de controle biológiú; e

lv - estudos para avalÍar a criação de áreas de restrição dousa de agrotóxicos no entorno de pontos de captaçQó d* âgua *m *út*mas de
abastecirnento público

Art' 90 o Poder Executivo,regulamentará esta Lei, nos termos
do art- 71, inciso lll, da constituição do Ëstado desantã,catarina.

Art: 10. Esta Lei entra em vigor na data:de sua publicaçâo"

2022"
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, t7 de maio de

5

PÍ- 2802019

Deputado
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w
*JLESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DO GOVERNADOR

DESPACHO

Autos do processo no SCC 833412022
Autografo do PL no 28012019

Sanciono o autógrafo do Projeto de Lei no 28012019, que "Dispõe sobre o Programa
Estadual de Redução de Agrotóxicos (PROERA), e adota outras providências", vetando, contudo,
o att.2o, o inciso Xll do caput do art. 3o e o inciso Vl do caput e o S 10 do art. 40, por serem
inconstitucionais, e o inciso Vl do capuf do art. 3o, por ser contrário ao interesse público.

Florianópolis, 7 de junho de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

D6pacho do voto parciâl PL_260_19

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km '15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópotis - SC
Fone: (48) 3665-2000
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}D
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 0RG5R2D2

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

-'f CARLOS lvtOlSÉS DA STLVA (CpF:625.XXX.849-XX) em07tO6t2O22 às 19:12:35
Emitido por: "SGP-e", emitido em 11/0112019 - 12:27:23 e vátido até 11101/2119 - 12:27:22.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal . sea.sc. gov. brlporlal-externo/conÍe re ncia-
documento/U0 N DXzEwMDY4XzAwM DA4MzM0XzgzMzhf MiAvMlBwUkc 1 UiJEMg== ou o site
htlps :i/portal. s g pe. sea.sc. gov. brlportal-externo
ou aponte a câmera para o QR Code presente

e informe o processo SCC 0000899412022 e o código ORGSR2D2
nesta página para realizar a conÍerência.
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